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ANEXO IV

MINUTA DE EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº XX/202X
Processo NUP XX.XXX.XXX-XXXX

O ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ nº ................................, com sede ................................, Campo Grande/MS, por intermédio da (órgão ou entidade pública Estadual), neste ato representado por seu (Governador do Estado, Secretários de Estado, Procurador-Geral, Diretor-Presidente, Controlador-Geral ou por autoridade legalmente investida), torna público o presente edital de chamamento público, que tem por objetivo selecionar  entidade(s) privada(s) para celebrar Acordo de Cooperação Técnica para (descrever o produto final do acordo, com indicação clara da política, do plano, do programa ou da ação correspondente em que se insere, compatível com a atividade do órgão ou da entidade pública da Administração Pública Estadual).
CAPÍTULO I – OBJETO  
1.1. Este chamamento público se destina a selecionar entidade(s) privada(s), sem fins lucrativos, para celebrar Acordo de Cooperação Técnica que terá por objeto a execução de (descrever o produto final do acordo, com indicação clara da política, do plano, do programa ou da ação correspondente em que se insere, compatível com a atividade do órgão ou da entidade pública da Administração Pública Estadual).
Nota Explicativa: Em regra, nos acordos de cooperação técnica celebrados com entidades privadas não há exigência de prévio chamamento público. O chamamento público somente é necessário quando houver mais de uma entidade privada com ou sem fins lucrativos que possa executar o objeto (art. 22 do Decreto nº 16.644/2025).

CAPÍTULO II – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  
2.1 O Edital rege-se pelo Decreto Estadual nº 16.644/2025, que dispõe sobre normas para a celebração de convênios e de instrumentos congêneres por órgãos e por entidades do Poder Executivo Estadual, e pela Lei Federal nº 14.133/2021 no que couber e na ausência de norma específica e pela legislação correlacionada à política pública (se for o caso).
CAPÍTULO III – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  
3.1 Poderão participar entidades privadas, sem fins lucrativos, que:
I – estejam regularmente constituídas e em funcionamento no território nacional;
II – apresentem atestado de regularidade válido extraído do CCAD, nos termos da Resolução SEFAZ nº 2.052/2007, com toda documentação válida e regular;
III – desenvolvam atividades compatíveis com o objeto da parceria.
3.2. Não poderão participar entidades declaradas inidôneas, suspensas ou impedidas de contratar com o Poder Público ou de receber recursos estaduais.
CAPÍTULO IV – DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS
4.1 As propostas deverão ser apresentadas no prazo mínimo de 30 (trinta) dias a contar da publicação deste Edital no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul.
4.2 As propostas poderão ser entregues:
[opção 1 – proposta a ser enviada em meio digital]
4.2.1 Por meio digital, via plataforma eletrônica: [informar link]
[opção 2 – proposta a ser enviada em meio físico]
4.2.1  Presencialmente, em envelope lacrado, no endereço: [informar]
4.3 Qualquer alteração no Edital implicará nova publicação e reabertura de prazo, salvo quando não afetar a formulação das propostas.
CAPÍTULO V – DO CONTEÚDO DAS PROPOSTAS
5.1 As propostas deverão conter, no mínimo:
I – Plano de trabalho com descrição das metas, etapas e resultados esperados, e, quando for o caso, indicação das medidas de acessibilidade para pessoas com deficiência, mobilidade reduzida e idosos;
II – Previsão de contrapartida em bens e serviços (SE FOR O CASO);
III – Estrutura de execução e qualificação da equipe (SE FOR O CASO).
Nota Explicativa: o órgão/entidade deve relacionar o que pretende que seja apresentado pelo parceiro privado para atender ao interesse público e alcançar o resultado comum pretendido.
CAPÍTULO VI – DA SESSÃO PÚBLICA  
6.1. A Sessão Pública de julgamento das propostas, será realizada na data de ......., de ......................... de 202x, às ....... horas.
6.2. A Sessão Pública ocorrerá (especificar endereço do local físico ou a Plataforma Eletrônica).
6.3. É de inteira responsabilidade dos interessados o acompanhamento da Sessão Pública, seja por meio presencial ou remoto, bem como a observância de quaisquer comunicados ou alterações de data, horário ou local que possam vir a ser publicados em Diário Oficial.
6.4. A ausência de qualquer representante das proponentes na Sessão Pública não obstará a realização do procedimento e o julgamento das propostas.
Nota Explicativa: O prazo para a apresentação de propostas será de, no mínimo, trinta dias, contados da data de publicação do edital no órgão de imprensa oficial.
CAPÍTULO VII – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E DIVULGAÇÃO DO RESULTADO
7.1 A seleção observará critérios objetivos e gerais, consistentes em:
I - Adequação da proposta aos objetivos da política/ação pública;
II – Clareza na definição de metas e indicadores do plano de trabalho;
III – Capacidade de execução demonstrada pela entidade;
IV – Medidas de acessibilidade e inclusão previstas;
V – Qualidade técnica da proposta.
Nota Explicativa: o órgão/entidade deve relacionar os critérios sempre tendo em vista que o acordo visa a atender ao interesse público e alcançar o resultado comum pretendido.
7.2. As propostas serão classificadas em ordem decrescente de pontuação, conforme avaliação da Comissão de Seleção.
7.3. A Comissão poderá atribuir pontuação diferenciada por critérios qualitativos (especificar os critérios e a pontuação).
7.4.  Em caso de empate, terá preferência a proposta que apresentar maior adequação ao interesse público, e persistindo, decidir-se-á por sorteio em ato público.
7.5 O resultado preliminar será divulgado no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul e na página eletrônica do órgão/entidade promotor.
7.6. Caberá recurso administrativo no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a divulgação do resultado preliminar.
CAPÍTULO VIII – DA COMISSÃO DE SELEÇÃO
8.1 A seleção será conduzida pela Comissão de Seleção designada por meio da ............ (informar ato de designação da comissão com indicação da publicação em Diário Oficial).
8.2 Os membros deverão declarar impedimento nos casos previstos no art. 14, §6º, do Decreto Estadual nº 14.494/2016.
8.3 A Comissão poderá solicitar assessoramento técnico não remunerado de especialistas, servidores ou não, que não integrem o colegiado. 
CAPÍTULO IX – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
9.1 Caberá recurso administrativo das decisões da Comissão no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da publicação do resultado.
9.2 Os recursos deverão ser apresentados por escrito ao órgão responsável, que decidirá em igual prazo.
CAPÍTULO X – DA PUBLICAÇÃO
10.1 O presente Edital será publicado no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul, na página eletrônica do órgão promotor e na plataforma oficial de envio de propostas.
CAPÍTULO XI – DA MINUTA DO INSTRUMENTO
11.1 Integra o presente Edital a Minuta do Acordo de Cooperação Técnica (Anexo I).
CAPÍTULO XII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1 A celebração da parceria fica condicionada à disponibilidade orçamentária e financeira do Estado.
12.2 Os casos omissos serão resolvidos pela autoridade competente, com observância da legislação vigente
Campo Grande/MS, ____ de __________ de 2025.

________________________________________
[Nome da Autoridade Competente]
Cargo/Função
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